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argUição de inconstitucionalidade. lei de iniciativa do ministério público que dá trato diverso ao afastamento de seus servidores para a freqüência em concurso público. regime jurídico dos servidores civis do estado. vício de iniciativa.
A Constituição Federal de 1988 atribuiu as funções estatais de soberania aos três tradicionais Poderes de Estado e à Instituição do Ministério Público, conferindo a estes parcela da autoridade soberana do Estado, garantindo-lhes autonomia e independência.

O Ministério Público pode propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os, estipulando a sua política remuneratória e os planos de carreira, dispondo sobre sua organização e funcionamento (art. 127, §2º da CF).

Regra de competência assegurada ao Ministério Público Estadual no art. 109, II, III e IV da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Ausência de vício de iniciativa ou afronta ao princípio da harmonia entre os Poderes, o fato da lei de iniciativa do Ministério Público Estadual dispor diferentemente do regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado, acerca da freqüência de seus servidores em concurso público. Precedentes do STF.

INCIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE. POR MAIORIA.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70040088478


	Comarca de Porto Alegre

	COLENDA 4A. CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO PUBLICO APROJUS 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Arguição de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Eduardo Uhlein, Arno Werlang, Rui Portanova, Luiz Felipe Brasil Santos, Elaine Harzheim Macedo, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior e Glênio Wasserstein Hekman.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos (IMPEDIDO), Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Elaine Harzheim Macedo, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 01 de abril de 2013.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)
A espécie trata de incidente de inconstitucionalidade arguido pela 4ª Câmara Cível deste Tribunal, nos autos do mandado de segurança intentado pela ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO contra ato do SUB-PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com a finalidade de analisar a constitucionalidade dos artigos 1º e 2º da Lei Estadual n. 12.262/2005, que, em tese, afrontaria os artigos 30 e 60, II, letra ‘b’ da Constituição Estadual, na medida em que usurpariam a competência privativa do Governador do Estado para dispor sobre servidores públicos, e, seu regime jurídico.

 A questão reside no direito invocado pela impetrante quanto ao disposto no art. 64, XII da Lei Complementar n. 10.098/94 (Estatuto do Funcionário Público), que garante o afastamento do servidor em virtude da prestação de prova em concurso público, sem prejuízo dos vencimentos. Sustenta, todavia, o estatuto do servidor integrante de um dos Quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral somente pode se afastar para a prestação de concurso, sem ônus para o Ministério Público (art. 1º da Lei 12.262/2005), e, caso o afastamento de que trata esta lei incluir freqüência a curso de integrante de concurso, durante o afastamento o servidor deverá recolher a contribuição previdenciária e de assistência à saúde (art. 2º). Alega, assim, o tratamento diverso dispensado aos funcionários do Quadro Geral do Estado e aos funcionários do Quadro da Procuradoria-Geral, violaria a competência privativa do Governador estampada no art. 61, II, letra da Carta da República, aplicável a este último em razão do princípio da simetria.

O Ministério Público manifesta-se no sentido da improcedência da argüição, invocando a autonomia administrativa e funcional prevista no art. 109 da Constituição Estadual.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Irrelevante o fato da Lei 12.262/2005, que cuida do afastamento de servidores do Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça para a freqüência de curso integrante de fase de concurso (art. 2) e afastamento do serviço para a prestação de concurso (art. 1º), de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça, dispor diferentemente do Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Civis do Estado do Rio Grande do Sul, de iniciativa do Governador do Estado.

É que a Constituição Federal de 1988 atribuiu as funções estatais de soberania aos três tradicionais Poderes do Estado: Legislativo, Executivo e Judiciário, e à Instituição do Ministério Público. A esses órgãos, a Carta da República confiou parcela da autoridade soberana do Estado, garantindo-lhes autonomia e independência.

Especificamente quanto ao Ministério Público, é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação, extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso públicos de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira, dispondo a lei sobre sua organização e funcionamento (art. 127, § 2º da CF).

Essa regra de competência é repetida no art. 109, I, II e III da Constituição Estadual.

A simples leitura desses dois dispositivos legais é suficiente para assentar compreensão de que nem de longe se verifica invasão de competência privativa do Governador do Estado, o fato da lei de iniciativa do Ministério Público dispor diferentemente acerca do afastamento dos seus servidores para participarem de concurso público.

Não fosse isso, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que:

 “o Ministério Público pode deflagrar o processo legislativo de lei concernente à política remuneratória e aos planos de carreira de seus membros e servidores. Ausência de vício de iniciativa ou afronta ao princípio da harmonia entre os poderes (art. 2º da CB)” (ADI 603, rel. Min. Eros Grau, Plenário, julgamento em 11.08.2006, DJ de 06.10.2006).

No mesmo sentido:

 “A outorga constitucional de autonomia, ao Ministério Público, traduz um natural fator de limitação de poderes dos demais órgãos do Estado, notadamente daqueles que se situam no âmbito institucional do Poder Executivo. A dimensão financeira dessa autonomia constitucional – considerada a instrumentalidade de que se reveste – responde à necessidade de assegurar-se ao Ministério Público a plena realização dos fins eminentes para os quais foi ele concebido, instituído e organizado” (ADI 2.513-MC, rel. Min. Celso de Mello, julgamento de 03.04.2002, Plenário, DJe de 15.03.2.011).

Sendo assim, julgo improcedente a arguição.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA (REVISOR) – De acordo com o Relator.

DES. EDUARDO UHLEIN – Peço respeitosa vênia ao eminente Relator para encaminhar voto divergente.

Por meio da Lei Ordinária Estadual nº 12.262/2005, de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça, restou disposto que o servidor integrante de um dos Quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça somente poderá afastar-se do serviço para a prestação de concurso público, independentemente de fases ou etapas, sem ônus para o Ministério Público. Ainda, determinou a citada lei que se o afastamento incluir frequência a curso integrante de fase de concurso público, durante o afastamento o servidor deverá recolher a contribuição previdenciária e de assistência à saúde.

De outra banda, o art. 64, XII, da Lei Complementar Estadual nº 10.098/94 (Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul), de iniciativa do Governador do Estado, preceitua que são considerados de efetivo exercício os afastamentos do serviço público em virtude de prestação de prova em concurso público; portanto, sem prejuízo de vencimentos.
De início, vislumbra-se a colisão de textos legislativos, ambos regulando matéria atinente ao regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado. 

Basilarmente, questiona-se: possuem o Governador do Estado e o Procurador-Geral de Justiça competência para propor lei complementar e lei ordinária? A resposta é afirmativa e ditada pelo art. 59 da Constituição Estadual, nos casos e na forma previstos na Constituição local.
Paralelamente, o art. 30 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul dispõe que “O regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado, das autarquias e fundações públicas será único e estabelecido em estatuto, através de lei complementar, observados os princípios e normas da Constituição Federal e desta Constituição” (grifei). Referido dispositivo constitucional está localizado topograficamente no capítulo da “Administração Pública”, seção “Dos Servidores Públicos Civis”.
Outro questionamento que se impõe, a partir da interpretação sistemática da Constituição do Estado, é o seguinte: considerando a autonomia administrativa e funcional do Ministério Público, conforme prevê o art. 109 da Carta Magna Estadual, tem a Procuradoria-Geral de Justiça competência e iniciativa para propor lei reguladora do seu quadro de pessoal? Indubitável que sim, pois a exegese conjunta dos arts. 30, 59 e 109 da Constituição Estadual, em harmonia com o preceito do art. 127, § 2º, da Carta Federal
, consagra exatamente a autonomia institucional e administrativa do Ministério Público e que lhe confere o poder de iniciativa em matéria de organização de seus quadros de pessoal, sem que isso viole a harmonia e a independência entre os Poderes.
Nesse compasso, o Procurador-Geral de Justiça é o chefe máximo do Ministério Público no Estado do Rio Grande do Sul. Nesta condição, detém a faculdade de propor lei que regule juridicamente a organização administrativa da instituição. Disso resulta que a iniciativa legislativa do Procurador-Geral de Justiça, em matéria de organização do corpo de funcionários, é ato facultativo, jamais privativo, pois concorre com o Governador do Estado. Logo, não vislumbro vício de iniciativa na propositura da Lei Ordinária Estadual nº 12.262/2005, considerando que o Procurador-Geral de Justiça atua na condição de chefe maior do Ministério Público Estadual e que a instituição é dotada de autonomia administrativa, funcional e financeira.

Entretanto, aos olhos da Constituição Estadual, não escapa a Lei Ordinária nº 12.262/2005 da contaminação formal por legislar sobre matéria reservada à lei complementar, especificamente. 

A matéria do regime jurídico dos servidores civis do Estado, determina a Constituição Estadual nos arts. 30 e 109, está reservada à lei complementar. Por isso, exercitada a faculdade, pelo Procurador-Geral de Justiça, de deflagrar norma regulamentadora acerca do quadro do Ministério Público que afete o regime jurídico dos servidores, impõe-se que o seja por lei complementar.

Não há como acolher a tese da prevalência da Lei Ordinária nº 12.262/2005 por ser norma especial em relação à Lei Complementar Estadual nº 10.098/94 (Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul), uma vez que o pressuposto inicial de cotejo entre as referidas leis está viciado formalmente, ou seja, a espécie normativa escolhida para a criação da Lei Ordinária nº 12.262/2005 contraria a determinação constitucional de conceber a organização administrativa dos servidores públicos somente por lei complementar.

Analisando caso peculiar, no julgamento do RE nº 419.629/DF, o ministro-relator Sepúlveda Pertence, do Supremo Tribunal Federal, afirmou que “o conflito entre lei complementar e lei ordinária não há de solver-se pelo princípio da hierarquia, mas sim em função de a matéria estar ou não reservada ao processo de legislação complementar”.

Há muito que a doutrina e a jurisprudência brasileiras vem refutando a ideia de supremacia hierárquica da lei complementar sobre a lei ordinária (RE nº 419.629/DF e EDcl no RE nº 327.418). Consagrou o STF a tese da inexistência de hierarquia entre L.C. e L.O., decidindo que o eventual conflito existente será de competência constitucional. Portanto, a Lei Ordinária nº 12.262/2005, que trata de assunto reservado à edição de lei complementar, é inconstitucional não por violar a Lei Complementar nº 10.098/94, mas por afrontar a Constituição Estadual.

A propósito, já decidiu o STF que “basta, para se ter como relevante a fundamentação jurídica desta arguição de inconstitucionalidade, a circunstância formal de que o § 4º do art. 128 da Carta Magna em sua parte final remete à lei complementar a disciplina da forma pela qual se dará a destituição dos procuradores-gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios, tendo-se firmado a jurisprudência desta Corte no sentido de que, quando a Constituição exige lei complementar para disciplinar determinada matéria, essa disciplina só pode ser feita por essa modalidade normativa” (ADI 2.436-MC, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 30-5-2001, Plenário, DJ de 9-5-2003).
A exigência constitucional de disciplinar matéria relativa ao regime jurídico dos servidores civis por lei complementar faz sentido, uma vez que a categoria é bastante numerosa, ou seja, qualquer norma insculpida atingirá uma quantidade relevante de pessoas, justificando, assim, o quorum exigível para a aprovação por maioria absoluta, próprio da votação da lei complementar, considerando-se maioria absoluta a “metade mais um” da totalidade dos integrantes da Casa Legislativa.  

Ademais, justifica-se também a aprovação do tema a não ser por meio de lei complementar, no caso dos autos, diante do fato de a Lei Ordinária nº 12.262/2005 restringir direitos dos servidores públicos não limitados pela Lei Complementar nº 10.098/94, isto é, o quorum exigível de maioria absoluta dos integrantes da Casa Legislativa reveste a norma com a blindagem constitucional própria dos temas restritivos de direitos.

Por último, considero irrelevante o fato de que, segundo sustentado no parecer ministerial, a lei ordinária em questão teria sido aprovada no Legislativo com quorum qualificado.  Essa circunstância não afasta o vício formal, presente desde a iniciativa do diploma, e que, pois, conduz à invalidação do texto normativo em questão.

O voto, pois, é pela procedência do presente Incidente de Inconstitucionalidade, proclamando-se a inconstitucionalidade formal da Lei Estadual nº 12.262/05, por ofensa ao art. 30 da Constituição Estadual.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Acompanho o eminente Relator para fins de julgar improcedente o incidente de inconstitucionalidade.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Também.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Foi bem lembrado pelo ilustre Procurador de Justiça que o Órgão Especial já examinou esta matéria anteriormente, Relator o Des. Stefanello, inclusive alguns Colegas estavam presentes naquele julgamento, e foi unânime no sentido de julgar improcedente. 

Nesses termos também acompanho integralmente o eminente Relator.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Com a vênia do eminente Relator, estou acompanhando a divergência.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK – Pedindo vênia aos colegas que votam de forma divergente, estou acompanhando o eminente Relator.

Não há dúvidas acerca da inocorrência de vício de iniciativa, na medida em que o Ministério Público possui autonomia funcional e administrativa, podendo propor ao Poder Legislativo a criação, extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso públicos de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira, dispondo a lei sobre sua organização e funcionamento, consoante o disposto no art. 127, § 2º da CF, regra repetida no art. 109, I, II e III da Constituição Estadual.

Em relação ao vício formal, questão trazida no voto divergente, entendo que a presença de quorum qualificado na aprovação da lei afasta tal irregularidade.

Neste particular reporto-me aos fundamentos trazidos no parecer ministerial da lavra do Procurador-Geral de Justiça, em exercício, na oportunidade, Dr. Afonso Armando Konzen, inclusive, com precedente desta corte, adotando-os como razões de decidir, evitando desnecessária tautologia:

No que diz respeito ao processo legislativo, a discussão gira em torno de quais aspectos merecem observância obrigatória por Estados e Municípios, sendo que, atualmente, o norte que parece orientar o Supremo Tribunal Federal é o da reprodução, pelos demais entes federados, do regramento constitucional acerca do processo legislativo. 

É claro, porém, que algumas particularidades dos Estados-Membros e dos Municípios impedem uma uniformização completa, o que não dispensa, entretanto, a tentativa de harmonização daquilo que for possível.

Jair Eduardo Santana
, ao tratar do tema, afirma que nem todos os aspectos do processo legislativo são compostos de princípios e que, apenas esses, são de observância obrigatória pelas entidades periféricas. 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho
, igualmente, entende que os Estados e Municípios dispõem, hoje, de uma maior margem de autodeterminação quanto ao processo legislativo, já que a atual Constituição não contemplou dispositivo similar ao artigo 200 da Emenda Constitucional n.º 01/1969, mas assevera que os entes federados devem contemplar a previsão de leis complementares sobre matérias especiais, análogas àquelas que a Constituição Federal prevê. 

Assim posta a matéria, convém lembrar que a Constituição Estadual, expressamente, estabeleceu a exigência de lei complementar para regrar certas matérias, dispondo, em seu artigo 30, que:

Art. 30 - O regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado, das autarquias e fundações públicas será único e estabelecido em estatuto, através de lei complementar, observados os princípios e as normas da Constituição Federal e desta Constituição. (Grifo acrescido).

Tal espécie normativa, diferentemente das leis ordinárias, exige maioria absoluta para ser aprovada, na forma do artigo 69
 da Carta Federal e artigo 59 da Carta Estadual
, o que induz a conclusão, diante da exigência de quorum qualificado, de que as leis complementares se destinam a regulamentar matérias de especial relevância.

Consoante ensina Alexandre de Moraes
, duas são as distinções entre lei complementar e lei ordinária: 

A primeira é material, uma vez que somente poderá ser objeto de lei complementar a matéria taxativamente prevista na Constituição Federal, enquanto todas as demais matérias deverão ser objeto de lei ordinária. Assim, a Constituição Federal reserva determinadas matérias cuja regulamentação, obrigatoriamente, será realizada por meio de lei complementar. A segunda é formal, e diz respeito ao processo legislativo, na fase de votação.  Enquanto o quorum para aprovação da lei ordinária é de maioria simples (art. 47), o quorum para aprovação da lei complementar é de maioria absoluta (art. 69), ou seja, o primeiro número inteiro subseqüente à divisão dos membros da Casa Legislativa por dois.  Note-se que, nas votações por maioria absoluta, não devemos nos fixar no número de presentes, mas sim no número total de integrantes da Casa Legislativa. Portanto, a maioria absoluta é sempre um número fixo, independentemente dos parlamentares presentes
.

Portanto, relativamente ao procedimento de produção legislativa, a desconsideração da regra posta pelo artigo 69 da Constituição Federal e artigo 59 da Constituição Estadual conduziria, inexoravelmente, ao reconhecimento de inconstitucionalidade da lei editada.

É bem verdade, todavia, que, sob pena de se incorrer em um vazio formalismo nominalista, é de se admitir que o cumprimento da exigência constitucional do quorum qualificado de votação, ainda que formalmente a espécie legislativa não tenha sido editada sob o rótulo lei complementar, afaste a caracterização de violação constitucional, pois a garantia objetivada pela norma maior foi atendida. 

Essa, exatamente, é a situação da Lei Estadual n.º 12.262/2005, diploma legal aprovado como lei ordinária mas com observância do quorum qualificado exigido pela Constituição como se fosse lei complementar.

Com efeito, consoante informação constante no sítio da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul
, o projeto de lei que culminou com a aprovação da Lei Estadual n.º 12.262/2005 foi aprovado por 44 (quarenta e quatro) votos favoráveis e nenhum voto contrário, sendo que, à época, a Casa Legislativa Estadual era composta por 55 (cinquenta e cinco) Deputados
, com o que restou substancialmente atendida a exigência de matriz constitucional. 

Nessa ordem, sob esse prisma, inexiste vício de inconstitucionalidade a ser apontado na norma em exame.

Em reforço dessa tese, é o seguinte precedente do Órgão Especial desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTICUCIONALIDADE. LEI Nº 770, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA RITA. IRREGULARIDADES NO PROCESSO LEGISLATIVO. INOCORRÊNCIA. ESPÉCIE LEGISLATIVA QUE, EMBORA NÃO TENHA SIDO EDITADA SOB O RÓTULO LEI COMPLEMENTAR, NÃO PODE SER TAXADA DE INCONSTITUCIONAL, NA MEDIDA EM QUE, EM CÂMARA MUNICIPAL COMPOSTA POR 9 (NOVE) VEREADORES, FOI APROVADA POR VOTO FAVORÁVEL DE 7 (SETE) EDIS, COM O QUE RESTOU SUBSTANCIALMENTE CUMPRIDA A EXIGÊNCIA POSTA EM SEDE CONSTITUCIONAL QUANTO AO QUORUM QUALIFICADO DE VOTAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022865935, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 02/06/2008). (Grifo acrescido).

Isso posto, voto pela improcedência da arguição.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Com o Relator, Senhor Presidente.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Com a vênia da divergência, estou acompanhando o em. Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Eu também.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Eu também, com a vênia dos demais.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Estou acompanhando o eminente Relator.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Acompanho o eminente Relator.

DES. ARNO WERLANG – Vênia para sufragar a divergência inaugurada pelo eminente Desembargador Eduardo Uhlein.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES. RUI PORTANOVA – Divergência.

DES. JAIME PITERMAN – Também com o Relator.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Acompanho o nobre Relator, com os acréscimos da Desª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Acompanho a divergência, iniciada pelo Des. Eduardo Uhlein. 

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Com o Relator.

DES.ª ELAINE HARZHEIM MACEDO – Peço vênia ao eminente Relator para acompanhar a divergência instaurada pelo Des. Eduardo Uhlein.

DES. GUINTHER SPODE – Pedindo vênia ao eminente Relator, vou acompanhar a divergência instaurada pelo não menos eminente Desembargador Eduardo Uhlein.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR – Acompanho a divergência, com a vênia do em. Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70040088478, de Porto Alegre: “POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES EDUARDO UHLEIN, ARNO WERLANG, RUI PORTANOVA, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, ELAINE HARZHEIM MACEDO, GUINTHER SPODE, ORLANDO HEEMANN JÚNIOR E GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN.” 
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Parágrafo único - As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos Deputados.


� MORAES, Alexandre de.  Direito Constitucional.  21ed.  São Paulo: Atlas, 2007. p.642.


� No mesmo sentido: FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves.  Do Processo Legislativo.   5ed.  São Paulo: Saraiva, 2002.  p. 249.





� Documento anexo, acesso em 26 de novembro de 2010.
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